
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.945 - SP 

(2016/0030060-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EDUARDO NICOLAU AMBAR 
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1- Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. Não se 
prestam para rediscutir a lide.
2- A simples alegação de comprovação da divergência jurisprudencial nos termos do 
disposto nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
parágrafos 1 e 2, do RISTJ, não preenche os ônus da impugnação especifica do 
fundamento utilizado pelo acórdão a quo para negar admissibilidade ao apelo 
especial.
3- Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EDUARDO NICOLAU AMBAR 
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO contra acórdão cuja ementa restou vazada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4.º, I, DO CPC 
E ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. I, DO RISTJ.
1. Não se conhece do agravo interposto com base no art. 544 do CPC em que a 
parte agravante não impugna, de forma específica, os fundamentos da decisão 
denegatória do recurso especial. 
2. Agravo regimental não provido.

Nas razões dos aclaratórios, sustenta a embargante que o acórdão embargado não 

examinou "o apontamento lançado nas razões do agravo regimental indicando o trecho do recurso 

de agravo no qual a Fazenda Estadual impugnou a suposta falha na indicação da divergência 

jurisprudencial, o qual serve para demonstrar a insubsistência da decisão monocrática que deixou 

de conhecer do agravo."

É o necessário relatar.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 2/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é, possam 

prosperar, se faz necessário que o embargante demonstre, de forma clara, a ocorrência de 

obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do julgado, sendo tais vícios capazes de 

comprometer a verdade e os fatos postos nos autos.

Depreende-se, todavia, que não ocorreu o vício alegado, mas que busca o embargante 

apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que só é 

admitido em hipóteses excepcionais, pois, em regra, a presente via possui efeito apenas 

Documento: 1512798 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

integrativo. 

Isso porque, a simples alegação de "por fim, em relação à divergência jurisprudencial 

conforme acórdão colacionados em seu recurso especial, a FESP entende ter atendido ao 

disposto nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, parágrafos 1 e 2, do 

RISTJ", não preenche os ônus da impugnação especifica do fundamento utilizado pelo acórdão a 

quo para negar admissibilidade ao apelo especial.

Dessa forma, percebe-se  que o acórdão embargado não contém quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00010819320118260035  005.01.2009.003566-5  1.002.681.154  1002681154  
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PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO NICOLAU AMBAR
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EDUARDO NICOLAU AMBAR
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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